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lhete de identidade n.º 10779753, com domicílio na Rua S. João de
Deus, lote 78, 4, direito, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 14 de Setembro de 1995, de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 3 de Agosto de 1998, foi a mesma declarada
contumaz, em 3 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre E. Ribeiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 7296/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Silves, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 600/03.7GTABF,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Jorge Gomes de Sousa
Moreira, filho de Carlos de Sousa Moreira e de Maria José Correia de
Almeida Gomes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Se-
tembro de 1960, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7785185,
com domicílio na Rua da Lagoa, 16, Vila Nova de São Bento, 7830
Vila Nova de São Bento, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, praticado em 12 de Março
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. —
A Oficial de Justiça, Fátima Manso.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 7297/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Silves, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 193/
02.2GTABF, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Miguel
Nunes Inverno, filho de Manuel Jacinto Inverno e de Fernanda de
Sousa Nunes, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Março de 1978, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11688383, com domicílio na Cortelha,
1, Guia, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de
Junho de 2002, por despacho de 19 de Abril de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, pelo pagamento da multa.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Senhorinho.

Aviso de contumácia n.º 7298/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Silves, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º Código de
Processo Penal) n.º 11/03.4GTBJA, pendente neste Tribunal contra
o arguido Noé Baptista Domingos, filho de Domingos Miguel e de
Maria da Conceição Mateus, natural de Angola, nascido em 19 de
Julho de 1966, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16127548,
com domicílio na Avenida Sá Carneiro, Torre Peron 1, cave, direita,

Quarteira, o qual foi em 15 de Janeiro de 2003-condenado na pena
de 240 euros de multa ou, em alternativa, 40 dias de prisão. Conde-
nado ainda na pena acessória de proibição de conduzir todo e qual-
quer veículo motorizado pelo período de 3 meses, artigo 69.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, transitado, pela prática de um crime de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 6 de Janeiro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Abril de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Senhorinho.

Aviso de contumácia n.º 7299/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Silves, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 183/
01.2GESLV, pendente neste Tribunal contra o arguido Anacleto
Simões de Oliveira Rosas, filho de Avelino de Oliveira Rosas e de
Carolina Rodrigues Simões, de nacionalidade portuguesa, nascido em
16 de Abril de 1965, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 7526991, com domicílio na Estrada Nacional, 125, Porches, 8400
Lagoa, o qual foi condenado por sentença de 19 de Novembro de
2002, já transitada em julgado na pena de 93 dias de prisão subsidiá-
ria, resultante da conversão da multa de 560,00 euros, pela prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 2 de Agosto
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Senhorinho.

Aviso de contumácia n.º 7300/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Silves, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 236/
03.2TAABF, pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel
de Sousa Rodrigues, filho de José Maria Rodrigues e de Emília de Jesus
Castro Sousa, natural de Fafe, de nacionalidade portuguesa, com do-
micílio no Cerro da Piedade, Albufeira, Jardim 1, Pateo, 8200-000
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de viola-
ção da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas e o arresto da to-
talidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — A Oficial de Justiça, Maria Antónia Senhorinho.

Aviso de contumácia n.º 7301/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Silves, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º Código de
Processo Penal) n.º 408/03.0GTABF, pendente neste Tribunal con-


